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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 3/2020

de 11 de novembro

Sumário: Regime excecional e temporário de exercício de direito de voto antecipado para os 
eleitores que estejam em confinamento obrigatório, no âmbito da pandemia da doença 
COVID -19, em atos eleitorais e referendários a realizar no ano de 2021.

Regime excecional e temporário de exercício de direito de voto antecipado para os eleitores que estejam
 em confinamento obrigatório, no âmbito da pandemia

 da doença COVID -19, em atos eleitorais e referendários a realizar no ano de 2021

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
a lei orgânica seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece um regime excecional e temporário de exercício de direito de voto 
antecipado pelos eleitores que estejam em confinamento obrigatório, no âmbito da pandemia da 
doença COVID -19, no respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde que 
não em estabelecimento hospitalar, em atos eleitorais e referendários a realizar no ano de 2021.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

A presente lei aplica -se a todos os atos eleitorais e referendários a realizar no ano de 2021, 
com exceção de eleições para as assembleias legislativas das regiões autónomas.

Artigo 3.º

Voto antecipado para eleitores sujeitos a confinamento obrigatório

1 — Os eleitores que, por força da pandemia da doença COVID -19, estejam em confinamento 
obrigatório, no respetivo domicílio ou noutro local definido ou autorizado pelas autoridades de saúde 
que não em estabelecimento hospitalar, podem votar antecipadamente, nos termos da presente 
lei, desde que se encontrem recenseados no concelho da morada do local de confinamento ou em 
concelho limítrofe.

2 — Para o exercício desta modalidade de voto antecipado:

a) A medida de confinamento obrigatório deve ter sido decretada pelas autoridades compe-
tentes do Serviço Nacional de Saúde, até ao décimo dia anterior ao sufrágio e por um período que 
inviabilize a deslocação à assembleia de voto; e

b) O domicílio registado no sistema de registo dos doentes com COVID -19 gerido pela Direção-
-Geral da Saúde (DGS) deve situar -se na área geográfica do concelho onde o eleitor se encontra 
inscrito no recenseamento eleitoral ou em concelho limítrofe.

Artigo 4.º

Requerimento do exercício do direito de voto antecipado

1 — Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no artigo anterior podem requerer 
o exercício do direito de voto antecipado, através do registo em plataforma digital disponibilizada 
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para o efeito pela Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, a partir do décimo e até 
ao final do sétimo dias anteriores ao do sufrágio.

2 — O pedido de voto antecipado pode ainda ser efetuado na freguesia correspondente à 
morada do recenseamento por quem, mediante exibição de procuração simples, acompanhada 
de cópia do documento de identificação civil do requerente, represente o eleitor, devendo esse 
pedido ser, de imediato, inscrito na plataforma a que se refere o número anterior pelos serviços 
da autarquia.

3 — O requerimento depende de inscrição regular do eleitor no recenseamento eleitoral e de 
o seu nome figurar no sistema de registo dos doentes com COVID -19 ou de pessoas sujeitas a 
confinamento profilático gerido pela DGS, dele devendo constar a seguinte informação:

a) Nome completo do eleitor;
b) Data de nascimento;
c) Número de identificação civil;
d) Morada do local onde cumpre a medida de confinamento obrigatório a que está sujeito, 

que se deve situar na área geográfica do concelho onde se encontra inscrito no recenseamento 
eleitoral ou em concelho limítrofe;

e) Contacto telefónico e, sempre que possível, endereço de correio eletrónico.

4 — A verificação dos requisitos que permitem aceder à modalidade excecional de voto ante-
cipado é assegurada, oficiosa e automaticamente, mediante adequada interoperabilidade entre a 
Base de Dados do Recenseamento Eleitoral e o sistema de registo gerido pela DGS.

5 — A falta de algum dos requisitos exigidos pelo presente artigo impede o exercício do direito 
de voto antecipado nos termos da presente lei.

6 — As câmaras municipais, a quem compete assegurar localmente a modalidade de voto 
antecipado prevista na presente lei, acedem às inscrições dos eleitores dos seus municípios em 
tempo real, através de meio eletrónico disponibilizado para o efeito, com vista a providenciarem a 
preparação e organização de toda a logística necessária.

7 — Os serviços da administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna providenciam em tempo, e através das forças de segurança, o envio do número suficiente 
de boletins de voto, de sobrescritos brancos e de sobrescritos azuis aos presidentes de câmaras 
onde haja eleitores registados para votar antecipadamente nos termos da presente lei.

Artigo 5.º

Delegados

1 — O presidente da câmara de cada município onde existam eleitores registados para votar 
antecipadamente notifica, no final do sétimo dia anterior ao do sufrágio, as candidaturas, partidos ou 
grupos de cidadãos eleitores, dando conhecimento da realização das operações de voto antecipado 
em mobilidade para eleitores sujeitos à medida de confinamento obrigatório, para que possam, 
querendo, nomear delegados seus para fiscalizarem as operações de voto antecipado, gozando 
de todas as imunidades e direitos previstos na lei para os delegados.

2 — A nomeação de delegados deve ser transmitida ao presidente da câmara municipal até 
ao sexto dia anterior ao do sufrágio e rege -se pelo disposto na lei aplicável ao ato eleitoral ou re-
ferendário em causa.

Artigo 6.º

Preparação das operações de votação

1 — Entre o quinto e o quarto dias anteriores ao do sufrágio ou referendo, o presidente da 
câmara dos municípios onde se encontrem os eleitores registados para votar antecipadamente 
nos termos da presente lei, em dia e hora previamente anunciados aos mesmos e aos delegados 
e fixados por meio de edital, também divulgado no sítio do município na Internet, desloca -se à 
morada indicada a fim de aí serem asseguradas as operações de votação.
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2 — O presidente de câmara municipal pode fazer -se substituir, para o efeito das diligências 
previstas no número anterior, por qualquer vereador do município ou funcionário municipal devi-
damente credenciado.

3 — Em função do número de eleitores inscritos podem ser constituídas várias equipas para 
a entrega e recolha dos boletins de voto antecipado.

4 — As operações de votação devem respeitar todas as recomendações fixadas para o efeito 
pela DGS, em articulação com os serviços da administração eleitoral da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Administração Interna, podendo fazer -se representar as autoridades de saúde.

5 — Em casos excecionais decorrentes de impedimento de exercício de funções devido a con-
finamento dos próprios funcionários, pode recorrer -se ao mapa de pessoal de outra autarquia ou de 
serviços da administração central do Estado para constituição das equipas, após articulação entre 
a Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, as autarquias e os serviços envolvidos.

Artigo 7.º

Operações de votação

1 — O eleitor identifica -se mediante apresentação do seu documento de identificação civil.
2 — O presidente da câmara municipal, ou quem o substitua no ato, entrega ao eleitor o boletim 

de voto e dois sobrescritos, um de cor branca e outro de cor azul.
3 — O sobrescrito de cor branca destina -se a receber o boletim de voto e o de cor azul a conter 

o sobrescrito anterior, devendo conter espaços destinados ao preenchimento do nome, número 
do documento de identificação civil, concelho, freguesia e posto de inscrição no recenseamento 
eleitoral.

4 — O eleitor preenche o boletim de voto em condições que garantam o segredo de voto, 
dobra -o em quatro, introduzindo -o no sobrescrito de cor branca, que fecha adequadamente.

5 — Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul, que é 
então fechado, preenchido de forma legível e selado com uma vinheta de segurança, de modelo 
aprovado por despacho do Secretário -Geral do Ministério da Administração Interna.

6 — O presidente da câmara municipal, ou quem o substitua no ato, entrega ao eleitor o du-
plicado da vinheta aposta no sobrescrito de cor azul, o qual serve de comprovativo do exercício 
do direito de voto.

Artigo 8.º

Ata das operações

1 — Terminadas as operações de votação, o presidente de câmara municipal, ou quem o 
substitua no ato, elabora uma ata das operações de votação efetuadas destinada, consoante o 
ato eleitoral ou referendário em causa, à assembleia de apuramento distrital, geral ou intermédio, 
remetendo -a para o efeito ao respetivo presidente.

2 — Da ata referida no número anterior consta, obrigatoriamente, o número de eleitores que 
exerceram a modalidade de direito de voto antecipado prevista na presente lei, nela se mencionando 
expressamente o nome do eleitor, o número do documento de identificação civil e a freguesia onde 
se encontra recenseado, anexando comprovativo do registo na plataforma eletrónica e mencionando 
quaisquer ocorrências que dela devam constar nos termos gerais.

Artigo 9.º

Desinfeção dos sobrescritos com os votos

1 — Os sobrescritos com os votos recolhidos no âmbito das diligências a que se referem 
os artigos anteriores são sujeitos a desinfeção e quarentena em instalações próprias da câmara 
municipal durante 48 horas.
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2 — O processo de desinfeção referido no número anterior, efetuado segundo as recomen-
dações fixadas pela DGS, pode ser acompanhado por um elemento das autoridades de saúde 
pública.

3 — Durante a quarentena, os sobrescritos com os votos encontram -se à guarda do presidente 
da câmara municipal, que zela pela respetiva segurança.

Artigo 10.º

Encaminhamento dos votos

1 — Cumprido o período de quarentena referido no artigo anterior, o presidente da câmara 
municipal providencia pela sua entrega às juntas de freguesia do concelho onde os eleitores se 
encontram inscritos, depois de divididos por lotes correspondendo às freguesias e respetivas mesas.

2 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete -os aos presidentes das 
mesas da assembleia de voto até às 8 horas do dia previsto para a realização do sufrágio, para os 
efeitos previstos na lei eleitoral ou reguladora do ato referendário.

Artigo 11.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente regulado na presente lei aplicam -se, com as neces-
sárias adaptações, as normas relativas às modalidades de voto antecipado em mobilidade e de 
voto antecipado por doentes internados e por presos previstas na lei eleitoral ou reguladora do ato 
referendário aplicável.

Artigo 12.º

Vigência

A presente lei tem vigência excecional e temporária, sendo aplicável aos atos eleitorais e 
referendários que se realizem no ano de 2021.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 23 de outubro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 5 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de novembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113719735 



N.º 220 11 de novembro de 2020 Pág. 6

Diário da República, 1.ª série

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 4/2020

de 11 de novembro

Sumário: Alarga o voto em mobilidade e uniformiza normas sobre a realização de atos eleitorais e 
referendários, alterando as leis eleitorais para o Presidente da República, a Assembleia 
da República e dos órgãos das autarquias locais, as leis orgânicas do regime do 
referendo e do referendo local e o regime jurídico do recenseamento eleitoral.

Alarga o voto em mobilidade e uniformiza normas sobre a realização de atos eleitorais e referendários, alterando 
as leis eleitorais para o Presidente da República, a Assembleia da República e dos órgãos das autarquias 
locais, as leis orgânicas do regime do referendo e do referendo local e o regime jurídico do recenseamento 
eleitoral.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
a lei orgânica seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei alarga o voto em mobilidade e simplifica e uniformiza disposições transversais 
à realização de atos eleitorais e referendários, procedendo à:

a) Vigésima segunda alteração à Lei Eleitoral do Presidente da República, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 319 -A/76, de 3 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 377 -A/76, de 19 de 
maio, 445 -A/76, de 4 de junho, 456 -A/76, de 8 de junho, 472 -A/76, de 15 de junho, 472 -B/76, de 
15 de junho, e 495 -A/76, de 24 de junho, pela Lei n.º 143/85, de 26 de novembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 55/88, de 26 de fevereiro, pelas Leis n.os 31/91, de 20 de julho, 72/93, de 30 de novembro, 
11/95, de 22 de abril, 35/95, de 18 de agosto, e 110/97, de 16 de setembro, pelas Leis Orgânicas 
n.os 3/2000, de 24 de agosto, 2/2001, de 25 de agosto, 4/2005, de 8 de setembro, 5/2005, de 8 de 
setembro, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, pela Lei n.º 72 -A/2015, de 
23 de julho, e pela Lei Orgânica n.º 3/2018, de 17 de agosto;

b) Décima sétima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela 
Lei n.º 14/79, de 16 de maio, alterada pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, pela Lei 
n.º 14 -A/85, de 10 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 55/88, de 26 de fevereiro, pelas Leis n.os 5/89, de 
17 de março, 18/90, de 24 de julho, 31/91, de 20 de julho, 72/93, de 30 de novembro, 10/95, de 
7 de abril, e 35/95, de 18 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/99, de 22 de junho, 2/2001, de 
25 de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, pela Lei n.º 72 -A/2015, 
de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.os 10/2015, de 14 de agosto, e 3/2018, de 17 de agosto;

c) Sétima alteração à Lei n.º 15 -A/98, de 3 de abril (Lei Orgânica do Regime do Referendo), 
alterada pelas Leis Orgânicas n.os 4/2005, de 8 de setembro, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, 
de 30 de novembro, pela Lei n.º 72 -A/2015, de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2016, de 
26 de agosto, e 3/2017, de 18 de julho;

d) Sexta alteração ao regime jurídico do recenseamento eleitoral, aprovado pela Lei n.º 13/99, 
de 22 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3/2002, de 8 de janeiro, pelas Leis 
Orgânicas n.os 4/2005 e 5/2005, de 8 de setembro, e pelas Leis n.os 47/2008, de 27 de agosto, e 
47/2018, de 13 de agosto;

e) Quarta alteração ao regime jurídico do referendo local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, 
de 24 de agosto, alterada pelas Leis Orgânicas n.os 3/2010, de 15 de dezembro, 1/2011, de 30 de 
novembro, e 3/2018, de 17 de agosto;

f) Décima alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição dos 
titulares dos órgãos das autarquias locais, alterada pelas Leis Orgânicas n.os 5 -A/2001, de 26 de 
novembro, 3/2005, de 29 de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, 
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pela Lei n.º 72 -A/2015, de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2017 e 2/2017, de 2 de maio, 
3/2018, de 17 de agosto, e 1 -A/2020, de 21 de agosto.

Artigo 2.º

Alteração à Lei Eleitoral do Presidente da República

Os artigos 31.º, 35.º -A, 38.º, 42.º e 70.º -C da Lei Eleitoral do Presidente da República, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 319 -A/76, de 3 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 31.º

[...]

1 — [...].
2 — As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente su-

perior a 1000 são divididas em secções de voto, por iniciativa da junta de freguesia ou da câmara 
municipal, de modo a que o número de eleitores seja adequado à realidade geográfica e aos locais 
de realização do ato eleitoral, procurando -se, sempre que possível, que não ultrapasse sensivel-
mente esse número.

3 — Até ao 35.º dia anterior ao dia da eleição, o presidente da câmara municipal decide os 
pedidos de desdobramentos previstos no número anterior, comunicando -os imediatamente à cor-
respondente junta de freguesia e aos serviços da administração eleitoral.

4 — [...].

Artigo 35.º -A

[...]

1 — No território nacional é constituída, pelo menos, uma mesa de voto em cada município 
do continente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — [...].
3 — Sempre que numa mesa de voto se registe um número de eleitores sensivelmente superior 

a 500, pode o presidente da câmara municipal, nas 24 horas seguintes à comunicação efetuada 
pela administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, nos termos 
do n.º 5 do artigo 70.º -C, determinar os desdobramentos necessários, de modo a que cada uma 
delas não ultrapasse esse número.

4 — [...].

Artigo 38.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...]:

a) Compete aos presidentes das câmaras municipais, para efeitos do disposto no n.º 2, nomear 
os membros das mesas de entre os cidadãos inscritos no recenseamento eleitoral das freguesias 
do seu concelho;

b) O edital a que se refere o n.º 3 é afixado no edifício da sede da câmara municipal.
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10 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º -A, o presidente da câmara municipal pode 
determinar a constituição de mais de uma mesa de voto antecipado em mobilidade.

Artigo 42.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Nas assembleias de voto constituídas no estrangeiro podem ser utilizados, em alternativa 

e desde que reúnam as condições técnicas necessárias, cadernos eleitorais desmaterializados.

Artigo 70.º -C

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Município onde pretende exercer o direito de voto antecipado em mobilidade;
f) Contacto telefónico e, sempre que possível, endereço de correio eletrónico.

4 — [...].
5 — A administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna co-

munica aos presidentes das câmaras municipais a relação nominal dos eleitores que optaram por 
essa modalidade de votação na sua área de circunscrição.

6 — A administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, 
através das forças de segurança, providencia pelo envio dos boletins de voto aos presidentes das 
câmaras dos municípios indicados pelos eleitores nos termos do n.º 3.

7 — Para exercer o direito de voto, o eleitor dirige -se ao município por si escolhido e à mesa 
por onde deva votar, quando tenha havido lugar a desdobramento, no sétimo dia anterior ao da 
eleição e identifica -se mediante apresentação do seu documento de identificação civil, indicando 
a sua freguesia de inscrição no recenseamento.

8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul, que é 

então fechado, preenchido de forma legível e selado com uma vinheta de segurança, em modelo 
aprovado por despacho do Secretário -Geral do Ministério da Administração Interna.

12 — [...].
13 — [...].
14 — Da ata referida no número anterior consta, obrigatoriamente, o número de eleitores 

que aí exerceram o direito de voto antecipado, nela se mencionando expressamente o nome do 
eleitor, o número do documento de identificação civil e a freguesia onde se encontra recenseado, 
anexando a relação nominal dos eleitores inscritos para votar naquela mesa, bem como quaisquer 
ocorrências que dela devam constar nos termos gerais.

15 — [...].
16 — [...].»



N.º 220 11 de novembro de 2020 Pág. 9

Diário da República, 1.ª série

Artigo 3.º

Alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República

Os artigos 40.º, 40.º -B, 47.º, 51.º, 79.º -C e 106.º -G da Lei Eleitoral para a Assembleia da Re-
pública, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 40.º

[...]

1 — [...].
2 — As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente superior 

a 1000 são divididas em secções de voto, por iniciativa da junta de freguesia ou da câmara municipal, 
de modo a que o número de eleitores seja adequado à realidade geográfica e aos locais de realização 
do ato eleitoral, procurando -se, sempre que possível, que não ultrapasse sensivelmente esse número.

3 — Até ao 35.º dia anterior ao dia da eleição, o presidente da câmara municipal decide os 
pedidos de desdobramentos previstos no número anterior, comunicando -os imediatamente à cor-
respondente junta de freguesia e aos serviços da administração eleitoral.

4 — [...].
5 — [...].

Artigo 40.º -B

[...]

1 — No território nacional é constituída, pelo menos, uma mesa de voto em cada município 
do continente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — Sempre que relativamente a alguma mesa de voto não haja, até ao fim do prazo legal, 
nenhum eleitor registado para votar antecipadamente, pode o presidente da câmara determinar 
que a mesma seja dispensada do seu funcionamento.

3 — Sempre que numa mesa de voto se registe um número de eleitores sensivelmente su-
perior a 500, pode o presidente da câmara, nas 24 horas seguintes à comunicação efetuada pela 
administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, nos termos do 
n.º 5 do artigo 79.º -C, determinar os desdobramentos necessários, de modo a que cada uma delas 
não ultrapasse esse número.

4 — [...].

Artigo 47.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...]:

a) A reunião a que se refere o n.º 1 é realizada na câmara municipal, mediante convocação 
do respetivo presidente;

b) Compete ao presidente da câmara municipal, para efeitos do disposto no n.º 3, nomear 
os membros das mesas em falta de entre os cidadãos inscritos no recenseamento eleitoral das 
freguesias dos seus concelhos;

c) O edital a que se refere o n.º 4 é afixado na sede do município;
d) A reclamação a que se refere o n.º 4 é feita perante o presidente da câmara municipal.
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9 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 40.º -B, o presidente da câmara municipal pode 
determinar a constituição de mais de uma mesa de voto antecipado em mobilidade.

10 — [...].
11 — [...].

Artigo 51.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Nas assembleias e secções de voto constituídas no estrangeiro podem ser utilizados, 

em alternativa e desde que reúnam as condições técnicas necessárias, cadernos eleitorais des-
materializados.

Artigo 79.º -C

[...]

1 — Os eleitores referidos no artigo 79.º -A exercem o seu direito de sufrágio numa mesa de 
voto em mobilidade constituída para o efeito nos termos do artigo 40.º -B.

2 — [...].
3 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Município onde pretende exercer o direito de voto antecipado em mobilidade;
f) Contacto telefónico e, sempre que possível, endereço de correio eletrónico.

4 — [...].
5 — A administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna co-

munica aos presidentes das câmaras municipais a relação nominal dos eleitores que optaram por 
essa modalidade de votação na sua área de circunscrição.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul, que é 

então fechado, preenchido de forma legível e selado com uma vinheta de segurança, em modelo 
aprovado por despacho do Secretário -Geral do Ministério da Administração Interna.

12 — [...].
13 — Terminadas as operações de votação, a mesa elabora uma ata das operações efetuadas, 

dela reproduzindo tantos exemplares quantos necessários, destinada aos presidentes das as-
sembleias de apuramento geral, remetendo -as para esse feito aos presidentes das câmaras 
municipais.

14 — Da ata referida no número anterior consta, obrigatoriamente, o número de eleitores 
que aí exerceram o direito de voto antecipado, nela se mencionando expressamente o nome do 
eleitor, o número do documento de identificação civil e a freguesia onde se encontra recenseado, 
anexando a relação nominal dos eleitores inscritos para votar naquela mesa, bem como quaisquer 
ocorrências que dela devam constar nos termos gerais.

15 — [...].
16 — [...].
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Artigo 106.º -G

[...]

Logo que definidas as assembleias de recolha e contagem de votos dos eleitores residentes 
no estrangeiro, a administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna 
providencia pela extração de duas cópias ou fotocópias dos cadernos eleitorais para serem entre-
gues aos escrutinadores ou, desde que reunidas as condições técnicas necessárias, disponibiliza 
os cadernos eleitorais desmaterializados.»

Artigo 4.º

Alteração à Lei Orgânica do Regime do Referendo

Os artigos 76.º e 77.º da Lei n.º 15 -A/98, de 3 de abril (Lei Orgânica do Regime do Referendo), 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 76.º

[...]

1 — [...].
2 — As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente su-

perior a 1000 são divididas em secções de voto, por iniciativa da junta de freguesia ou da câmara 
municipal, de modo a que o número de eleitores seja adequado à realidade geográfica e aos locais 
de realização do ato eleitoral, procurando -se, sempre que possível, que não ultrapasse sensivel-
mente esse número.

Artigo 77.º

[...]

1 — Até ao 30.º dia anterior ao do referendo, o presidente da câmara municipal decide os 
pedidos de desdobramentos referidos no artigo anterior, comunicando -o imediatamente à corres-
pondente junta de freguesia e aos serviços da administração eleitoral.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].»

Artigo 5.º

Alteração ao Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral

Os artigos 3.º, 27.º, 52.º e 58.º do Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral, aprovado 
pela Lei n.º 13/99, de 22 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Os cidadãos nacionais residentes no estrangeiro podem, a qualquer momento, alterar a sua 

opção de inscrição ou proceder ao cancelamento no recenseamento eleitoral, junto das comissões 
recenseadoras do distrito consular, do país de residência, se nele apenas houver embaixada, ou 
da área de jurisdição eleitoral dos postos consulares de carreira fixada em decreto regulamentar 
das circunscrições de recenseamento da área da sua residência ou através de meio eletrónico 
disponibilizado para esse efeito pela administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna.
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4 — Para os cidadãos referidos no número anterior, a opção pela inscrição no recenseamento 
eleitoral português ou o seu cancelamento consta do procedimento de obtenção, renovação ou 
alteração de morada do cartão de cidadão.

Artigo 27.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — A inscrição no recenseamento dos cidadãos referidos no artigo 4.º é convertida em inativa 

quando tenham decorrido 24 meses do termo de validade do último documento de identificação 
nacional, sem revalidação.

8 — Para os efeitos previstos no número anterior, o eleitor é notificado para a última morada 
conhecida 180 dias antes do termo daquele prazo.

9 — [...].

Artigo 52.º

[...]

1 — [...].
2 — Há tantos cadernos de recenseamento quantos os necessários para que em cada um 

deles figurem sensivelmente 1000 eleitores.

Artigo 58.º

[...]

1 — [...].
2 — A administração eleitoral da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna dis-

ponibiliza, com vista à sua utilização no ato eleitoral ou referendo, cadernos eleitorais em formato 
eletrónico ou, em alternativa e desde que reunidas as condições técnicas necessárias, cadernos 
eleitorais desmaterializados.

3 — [...].»

Artigo 6.º

Aditamento ao Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral

É aditado o artigo 58.º -A ao Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral, aprovado pela Lei 
n.º 13/99, de 22 de março, com a seguinte redação:

«Artigo 58.º -A

Cadernos eleitorais desmaterializados

1 — Os cadernos eleitorais desmaterializados são cadernos eleitorais em formato eletrónico 
com base na informação das inscrições constantes na BDRE e incluem todos os eleitores com 
capacidade eleitoral para cada eleição ou referendo.

2 — Através de aplicação específica, os cadernos eleitorais desmaterializados permitem a pes-
quisa e identificação dos eleitores constantes dos cadernos e efetuar a respetiva descarga do voto.»
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Artigo 7.º

Alteração ao Regime Jurídico do Referendo Local

O artigo 66.º do Regime Jurídico do Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, 
de 24 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 66.º

[...]

1 — [...].
2 — As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente 

superior a 1000 são divididas em secções de voto, por iniciativa da junta de freguesia ou da 
câmara municipal, de modo a que o número de eleitores seja adequado à realidade geográ-
fica e aos locais de realização do ato eleitoral, procurando -se, sempre que possível, que não 
ultrapasse sensivelmente esse número.»

Artigo 8.º

Alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto

Os artigos 67.º, 68.º e 71.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição 
dos titulares dos órgãos das autarquias locais, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 67.º

[...]

1 — [...].
2 — As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente su-

perior a 1000 são divididas em secções de voto, por iniciativa da junta de freguesia ou da câmara 
municipal, de modo a que o número de eleitores seja adequado à realidade geográfica e aos locais 
de realização do ato eleitoral, procurando -se, sempre que possível, que não ultrapasse sensivel-
mente esse número.

3 — [...].

Artigo 68.º

[...]

Até ao 35.º dia anterior ao dia da eleição, o presidente da câmara municipal decide os pedidos 
de desdobramentos previstos no artigo anterior, comunicando -os imediatamente à correspondente 
junta de freguesia e aos serviços da administração eleitoral.

Artigo 71.º

[...]

1 — [...].
2 — No caso de desdobramento das assembleias de voto, consta igualmente dos editais a 

indicação do primeiro e último dos cidadãos que devem votar em cada assembleia e, quando ne-
cessário, dos respetivos números de identificação civil.»
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Artigo 9.º

Referências ao número de inscrição no recenseamento eleitoral

Até à revisão dos respetivos atos legislativos ou à consolidação em ato único regulador do 
procedimento eleitoral e referendário, a necessidade de indicação do número de inscrição no re-
censeamento eleitoral constante da legislação eleitoral em vigor passa a reportar -se ao número 
de identificação civil.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 23 de outubro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 5 de novembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de novembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113719743 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 70/2020

de 11 de novembro

Sumário: Programa especial de apoio social aos ex-trabalhadores da COFACO.

Programa especial de apoio social aos ex -trabalhadores da COFACO

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece um regime especial e transitório de facilitação do acesso, majora-
ção de valor e prolongamento da duração de apoios sociais aos ex -trabalhadores da COFACO 
Açores — Indústria de Conservas, S. A. (COFACO)

Artigo 2.º

Âmbito

As regras previstas na presente lei aplicam -se aos cidadãos que sejam ex -trabalhadores da 
COFACO com residência na Região Autónoma dos Açores à data da sua publicação.

Artigo 3.º

Prazos de garantia para atribuição das prestações de desemprego

Os prazos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novem-
bro, que estabelece o regime jurídico de proteção social da eventualidade de desemprego dos 
trabalhadores por conta de outrem, são reduzidos, respetivamente, para 180 e 90 dias.

Artigo 4.º

Valor das prestações de desemprego

1 — Os valores das prestações de desemprego previstos nos artigos 28.º e 30.º do Decreto-
-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, são majorados em 20 %.

2 — Para efeitos da presente lei não é aplicada a redução prevista no n.º 2 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro.

Artigo 5.º

Períodos de concessão das prestações de desemprego

Os períodos de concessão das prestações de desemprego previstos nos artigos 37.º e 38.º 
do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, são duplicados.

Artigo 6.º

Montantes do abono de família

Os montantes dos abonos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, que institui o abono de família para crianças e jovens e 
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define a proteção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de pro-
teção familiar, são majorados em 25 %.

Artigo 7.º

Valor do rendimento social de inserção

O valor do rendimento social de inserção previsto no artigo 31.º da Portaria n.º 257/2012, 
de 27 de agosto, que estabelece as normas de execução da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, que 
institui o rendimento social de inserção e procede à fixação do valor do rendimento social de inser-
ção, é majorado em 20 %.

Artigo 8.º

Regulamentação

O Governo procede à regulamentação da presente lei no prazo de 60 dias após a sua publicação.

Artigo 9.º

Vigência

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado para 2021 e cessa a sua vigência 
em 1 de janeiro de 2024.

Aprovada em 2 de outubro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 28 de outubro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de outubro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113694114 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/2020

Sumário: Prorroga o prazo de funcionamento da Comissão de Acompanhamento da Descentra-
lização.

A lei -quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais, aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, estabelece no n.º 3 do artigo 6.º 
a constituição de uma comissão de acompanhamento da descentralização (Comissão).

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2019, de 4 de junho, regula o funcionamento e 
a organização daquela comissão.

Com efeito, o n.º 11 da referida Resolução estabelece que a Comissão se extingue em 31 de 
dezembro de 2021, cessando, na mesma data, o mandato de todos os seus membros.

Por sua vez, o n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, prevê que as 
competências em matéria de ação social se consideram transferidas para as autarquias locais e 
entidades intermunicipais até 31 de março de 2022, prevendo os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2020, de 12 de agosto, a prorrogação do prazo de obrigatoriedade da aceitação das compe-
tências transferidas nas áreas da educação e da saúde, respetivamente ao abrigo dos Decretos -Leis 
n.os 21/2019 e 23/2019, ambos de 30 de janeiro, na sua redação atual, até 31 de março de 2022.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar o n.º 11 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2019, de 4 de junho, que 

passa a ter a seguinte redação:

«11 — Determinar que a Comissão se extingue em 31 de março de 2022, cessando, na mesma 
data, o mandato de todos os seus membros.»

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de novembro de 2020. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

113718722 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 45/2020

Sumário: Retifica o Decreto-Lei n.º 67/2020, de 15 de setembro, da Agricultura, que assegura a 
execução e garante o cumprimento das obrigações decorrentes do Regulamento (UE) 
n.º 2016/2031, relativo a medidas de proteção contra as pragas dos vegetais, e do Regu-
lamento (UE) n.º 2017/625, relativo aos controlos oficiais, no domínio das medidas de 
proteção contra pragas dos vegetais.

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, na sua redação atual, conjugadas com o disposto no n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento 
de Publicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 15/2016, de 
21 de dezembro, declara -se que o Decreto -Lei n.º 67/2020, de 15 de setembro, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 180, de 15 de setembro de 2020, saiu com a seguinte inexatidão que, 
mediante declaração da entidade emitente, assim se retifica:

1 — Na alínea c) do artigo 9.º, onde se lê:

«c) Colaborar com as autoridades competentes nas investigações para apuramento da origem 
da praga e a possibilidade da mesma se ter propagado aos outros vegetais, produtos vegetais e 
objetos conforme previsto no artigo 17.º do Regulamento (UE) n.º 2016/2031;»

deve ler -se:

«c) Colaborar com as autoridades competentes nas investigações para apuramento da origem 
da praga e a possibilidade da mesma se ter propagado aos outros vegetais, produtos vegetais e ob-
jetos conforme previsto no artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 33.º do Regulamento (UE) n.º 2016/2031;»

2 — Na alínea o) do n.º 1 do artigo 21.º, onde se lê:

«o) A não notificação imediata, por pessoas que não sejam operadores profissionais, às auto-
ridades competentes da suspeita ou presença de uma praga de quarentena de uma zona protegida 
nessa zona, em violação do n.º 1 do artigo 33.º do Regulamento (UE) n.º 2016/2031, e da alínea b) 
do artigo 9.º do presente decreto -lei;»

deve ler -se:

«o) A não notificação imediata, por pessoas que não sejam operadores profissionais, às auto-
ridades competentes da suspeita ou presença de uma praga de quarentena de uma zona protegida 
nessa zona, em violação do n.º 1 do artigo 33.º do Regulamento (UE) n.º 2016/2031, e da alínea a) 
do artigo 9.º do presente decreto -lei;»

3 — Na alínea rr) do n.º 1 do artigo 21.º, onde se lê:

«rr) O exercício de atividades relativamente às quais o respetivo registo oficial se encontre suspenso 
ou revogado, em violação, respetivamente, das alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 7.º do presente decreto -lei;»

deve ler -se:

«rr) O exercício de atividades relativamente às quais o respetivo registo oficial se encontre 
suspenso ou revogado, em violação do n.º 8 do artigo 7.º do presente decreto -lei;»

Secretaria -Geral, 5 de novembro de 2020. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão 
Gonçalves.

113718577 
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